
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.789 - MG (2013/0127099-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE LIMA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DIMINUTO VALOR. RESTITUIÇÃO À VÍTIMA.  
PREPONDERÂNCIA SOBRE  A REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO 
PROVIDO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência do princípio 
da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a)  mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. A reiteração delitiva tem sido compreendida como obstáculo inicial à tese da 
insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal.

3. Em razão da coisa que se tentou furtar (dois cosméticos), seu diminuto valor (R$ 8,38 
- oito reais e trinta e oito centavos), com restituição à vítima, estabelecimento comercial, 
admite-se a insignificância, excepcionando-se a condição de reiteração delitiva do 
agente. 

4. Agravo regimental provido. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar provimento ao agravo regimental 
para, reformando a decisão agravada, negar provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado 
do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de outubro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.789 - MG (2013/0127099-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE LIMA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRO NEFI CORDEIRO: Trata-se de agravo regimental interposto por 

PAULO HENRIQUE LIMA DE SOUZA em face de decisão, que deu provimento ao 

recurso especial do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, para restabelecer a 

sentença que o condenou à prática do delito previsto no art. 155, caput, c/c o art. 14, II, do 

Código Penal, afastando a incidência, ao caso, do princípio da insignificância.

Afirma o agravante, em síntese, que "eventual reincidência e/ou maus antecedentes 

não devem ser considerados fatores inexoráveis para o afastamento da aplicação do citado 

princípio, sob pena de se construir um direito penal do autor e não dos fatos" (fl. 393).

Prossegue dizendo que  "a irrelevância ou insignificância da conduta é patente e, 

ainda, deve ser aferida não apenas em relação à importância do bem juridicamente atingido, 

mas especialmente em relação à extensão da mínima lesão produzida" (fl. 393).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada, ou pela apreciação do 

recurso pela Sexta Turma. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.789 - MG (2013/0127099-0)
  

VOTO

MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): Consta dos autos que o  agravante foi 

condenado, como incurso no art. 155, caput, c/c o art. 14, II, do Código Penal, à pena de 10 

(dez) meses de reclusão, em regime inicial aberto, além do pagamento de 8 (oito) dias-multa.

A defesa interpôs apelação, provida, por maioria de votos, reconhecendo o Tribunal 

de origem a incidência do princípio da insignificância, em face do ínfimo valor da res furtiva, 

não interferindo, para a sua aplicação, as circunstâncias de caráter pessoal, tais como a 

reincidência e os maus antecedentes.

Irresignado, o Ministério Público interpôs recurso especial, ao qual foi dado 

provimento, por decisão monocrática da Ministra Assusete Magalhães, com a seguinte 

fundamentação (fls. 377/386):

Na hipótese, o recorrido subtraiu dois cosméticos, avaliados em 
R$ 8,38 (oito reais e trinta e oito centavos), de estabelecimento empresarial (fl. 
01e). Empreendida fuga, foi preso em flagrante, logo após a prática delitiva.

Tal fato consta da inicial acusatória, in verbis:
[...]
Todavia, impõe-se ressaltar que se mostra ausente o reduzidíssimo 

grau de reprovabilidade do comportamento do agente, que, conforme consta da 
sentença e do acórdão, seria reincidente em crime contra o patrimônio (fls. 212e 
e 287e).

Em recentes julgados sobre o tema, ambas as Turmas do STF 
adotaram a orientação de que "o criminoso contumaz, mesmo que pratique 
crimes de pequena monta, não pode ser tratado pelo sistema penal como se 
tivesse praticado condutas irrelevantes, pois crimes considerados ínfimos, 
quando analisados isoladamente, mas relevantes quando em conjunto, seriam 
transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida" (STF, HC 110.841, 
Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, SEGUNDA TURMA, maioria, DJe de 
14/12/2012).

[...]
Destaque-se, ainda, que, na oportunidade do julgamento do HC 

115.331, acima invocado, o ilustre Relator, Ministro Gilmar Mendes, 
ressalvando o entendimento pessoal, reafirmou a orientação das duas Turmas 
do STF, no sentido de afastar a aplicação do princípio da insignificância aos 
acusados reincidentes ou de habitualidade delitiva comprovada, conforme se vê 
do seguinte excerto do voto, in verbis:

Assim, embora não ocorra reincidência propriamente, 
há notícia da prática reiterada do crime de descaminho.

No ponto, registro que, na Turma, tenho-me 
posicionado, juntamente com Sua Excelência o Ministro Celso de Mello, 
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no sentido da possibilidade de aplicação do princípio da bagatela em casos 
a envolver reincidentes. Nesse sentido, cito os HC: 112.400/RS de minha 
relatoria, DJe 8.8.2012 e 116.218/MG, relator originário Min. Gilmar 
Mendes, redator do acórdão Min. Teori Zawascki. É que, para aplicação 
do princípio em comento, somente aspectos de ordem objetiva do fato 
devem ser analisados. E não poderia ser diferente. É que, levando em 
conta que o princípio da insignificância atua como verdadeira causa de 
exclusão da própria tipicidade, equivocado é afastar-lhe a incidência tão 
somente pelo fato de o paciente possuir antecedentes criminais. 
Partindo-se do raciocínio de que crime é fato típico e antijurídico — ou, 
para outros, fato típico, antijurídico e culpável —, é certo que, uma vez 
excluído o fato típico, não há sequer que se falar em crime.

É por isso que reputo mais coerente a linha de 
entendimento segundo a qual, para incidência do princípio da bagatela, 
devem ser analisadas as circunstâncias objetivas em que se deu a prática 
delituosa, o fato em si, não os atributos inerentes ao agente, sob pena de, 
ao proceder-se à análise subjetiva, dar-se prioridade ao contestado e 
ultrapassado direito penal do autor em detrimento do direito penal do fato.

No entanto, as turmas do STF já se posicionaram no 
sentido de afastar a aplicação do princípio da insignificância aos acusados 
reincidentes ou de habitualidade delitiva comprovada: HC 97.007/SP, rel. 
Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma, DJe 31.3.2011; HC 101.998/MG, 
rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 22.3.2011; HC 103.359/RS, 
rel. Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe 6.8.2010 e HC 102.088/RS, 
rel. Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe 21.5.2010.

Ademais, após as considerações trazidas pelo 
Ministro Teori Zavascki em voto-vista no RHC n. 115.226MG, de 
relatoria da Ministra Cármen Lúcia, ressalvo a minha posição pessoal 
mas, em homenagem ao princípio do colegiado, adoto a orientação no 
sentido de afastar o princípio da insignificância quando os autos 
sinalizam a reiteração delitiva, o que ocorre no presente caso.

Ante o exposto, voto no sentido de denegar a ordem 
para afastar a aplicação da insignificância.

Não se descura da existência de julgados do Superior Tribunal de 
Justiça, inclusive de minha relatoria, no sentido de que "condições pessoais 
desfavoráveis, tais como como a reincidência ou os maus antecedentes, não 
constituem óbice ao reconhecimento do princípio da insignificância" (STJ, HC 
243.958/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, DJe de 26/09/2012; AgRg no 
REsp 1.344.013/SP, de minha relatoria, SEXTA TURMA, DJe de 14/03/2013). 

De fato, sempre me posicionei no sentido de levar em conta, para 
a aplicação do princípio da insignificância, apenas aspectos de índole objetiva, 
desprezando aqueles de ordem subjetiva, tal como a reincidência, na esteira da 
jurisprudência mais remota do STF, capitaneada pelo Ministro Sepúlveda 
Pertence, de vez que, excluída a tipicidade do fato, não há que se falar em 
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crime, fato típico, antijurídico e culpável.
Porém, melhor refletindo sobre a matéria, revi o meu 

entendimento, em voto-vista que proferi sobre o assunto, em 27/08/2013, no HC 
264.412/MS, para acompanhar, a partir de então, a orientação hoje perfilhada 
pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido da impossibilidade de 
reconhecimento do princípio da insignificância aos agentes reincidentes em 
delitos patrimoniais ou de comprovada contumácia ou habitualidade na mesma 
prática delitiva, que, no ponto, coincide com o entendimento da 5ª Turma do 
STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO SIMPLES. RÉU 
REINCIDENTE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

1. A lei penal não deve ser invocada para atuar em 
hipóteses desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios 
da insignificância e da intervenção mínima surgem para evitar situações 
dessa natureza, atuando como instrumentos de interpretação restrita do 
tipo penal. 

2. A reincidência e a habitualidade delitiva implicam 
maior reprovabilidade da conduta e afastam a incidência do princípio 
da insignificância, que, frise-se, não foi estruturado para resguardar e 
legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas sim para impedir que 
desvios ínfimos e isolados sejam sancionados pelo direito penal. No 
caso, o agravante ostenta 6 (seis) condenações transitadas em julgado 
pelo crime de furto, o que impede o reconhecimento da atipicidade 
material do fato por estar caracterizada a habitualidade criminosa.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (STJ, 
AgRg no AREsp 388.938/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, DJe de 23/10/2013).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PENAL. RECEPTAÇÃO. RES FURTIVA DE PEQUENO VALOR. 
TANQUE AVALIADO EM R$ 98,00 (NOVENTA E OITO REAIS). 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE NO CASO. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA DO AGENTE. REINCIDÊNCIA E HABITUALIDADE 
NA PRÁTICA DE CONDUTAS CRIMINOSAS. PRECEDENTES DE 
AMBAS AS TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
DESTA TURMA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Na hipótese dos autos, a despeito do reduzido valor 
da res furtiva, não ocorre o desinteresse estatal à repressão do delito 
praticado, pois, conforme ressaltou o acórdão denegatório recorrido, 
demonstrado o desvalor da conduta e o fato criminoso não é algo isolado 
na vida do Recorrente.

2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "[o] 
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princípio da insignificância não foi estruturado para resguardar e 
legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que 
desvios de condutas ínfimas, isoladas, sejam sancionados pelo direito 
penal, fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos contrários à 
lei penal, mesmo que insignificantes, quando constantes, devido a sua 
reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem se 
submeter ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010).

3. Mais. O eminente Ministro MARCO AURÉLIO, 
do Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do HC 
100.690/MG, de que foi relator (DJe de 04/05/2011), em casuística na 
qual o Paciente foi condenado pela tentativa de furto de dois DVDs, 
avaliados em R$ 34,90, em um shopping de Minas Gerais, esclareceu 
que, “[s]e considerarmos, de forma isolada, o valor do objeto da res, nós 
concluiremos que há insignificância e que a própria sociedade não tem 
interesse nessa espécie de persecução criminal”. Porém, na ocasião, 
decidiu-se pela impossibilidade da aplicação da princípio, "uma vez que 
o condenado se mostrou reincidente na prática de pequenos furtos".

4. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a 
reiteração do mesmo delito, seguidas vezes, em frações que, 
isoladamente, não superassem certo valor tido por insignificante, mas o 
excedesse na soma, sob pena de verdadeiro incentivo ao descumprimento 
da norma legal, mormente para aqueles que fazem da criminalidade um 
meio de vida. Precedentes desta Turma: HC 143.304/DF, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe de 04/05/2011 e HC 132.335/SP, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe 01/06/2011, v. g..

5. Conclui-se que o pequeno valor da vantagem 
patrimonial ilícita não se traduz, automaticamente, no reconhecimento 
do crime de bagatela. 

6. Recurso desprovido (STJ, RHC 37.453/MG, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 27/09/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO SIMPLES. SUBTRAÇÃO DE BICICLETA AVALIADA EM 
R$140,00 (CENTO E QUARENTA REAIS). PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. REINCIDÊNCIA. PACIENTE QUE OSTENTA 
CONDENAÇÃO DEFINITIVA E ANTERIOR POR ROUBO. AUSÊNCIA 
DE REDUZIDO GRAU DE REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o 
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em 
que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser 
reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou 
leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico, mas também 
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em função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.
2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, o princípio da insignificância tem como vetores a mínima 
ofensividade da conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.

3. Inviável reconhecer a incidência do referido 
brocardo, in casu, porquanto o paciente é reincidente, tendo sido 
condenado anteriormente por roubo, situação apta a ensejar a 
incidência do Direito Penal como forma de coibir a reiteração delitiva 
(precedentes).

4. Agravo regimental improvido (STJ, AgRg no HC 
253.623/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe de 
15/10/2013).

Diante dessas considerações, tratando-se de criminoso reincidente 
específico, na prática de delito patrimonial (furto), impõe-se a inaplicabilidade 
do princípio da insignificância.

De fato, sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência do 

princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a mínima 

ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o 

reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada. 

A subsidiariedade do direito penal, porém, não permite tornar o  processo criminal 

instrumento de repressão moral, de condutas reprováveis mas sem efetivo dano. A falta de 

interesse estatal pelo reflexo social da conduta, por relevante dano à esfera de direitos da 

vítima, torna inaceitável a intervenção estatal-criminal. 

Na espécie, a tentativa de furto de 2 (dois) cosméticos, avaliados em R$ 8,38 (oito 

reais e trinta e oito centavos), de estabelecimento comercial, faz ver que a esta o dano não foi 

relevante e, considerando a própria restituição da res furtiva, nenhum interesse social existe na 

onerosa intervenção estatal, sendo caso de se excepcionar mesmo a condição de reiteração 

delitiva do agente. 

Embora seja o réu reincidente em delito patrimonial (fls. 212 e 287), a relevância da 

casuística situação de insignificância  autoriza seu reconhecimento. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS CONTRA 
ACÓRDÃO DE APELAÇÃO. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPROPRIEDADE. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICABILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE. EXISTÊNCIA. 
IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. CONCEDIDA A ORDEM EX 
OFFICIO.
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1. É imperiosa a necessidade de racionalização do 
emprego do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da 
garantia constitucional e em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, 
foi impetrada indevidamente a ordem contra acórdão de apelação, como 
se fosse um indevido sucedâneo recursal.

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o 
"princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade 
penal, examinada na perspectiva de seu caráter material.

(...) Tal postulado - que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos 
vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e 
impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público" (HC n.º 84.412- 0/SP, STF, Min. Celso de 
Mello, DJU 19.11.2004).

3. No caso, o paciente subtraiu 2 frascos de 
desodorante e 2 de sabonete líquido, bens avaliados em R$ 57,60 
(equivalente a cerca de 12% do salário mínimo da época) que foram 
devolvidos, sem prejuízo material para a vítima, uma drogaria.

4. Reconhece-se, então, o caráter bagatelar do 
comportamento imputado, não havendo falar em afetação do bem jurídico 
patrimônio.

5. Flagrante ilegalidade detectada.
6. Impetração não conhecida, mas concedida a ordem, 

ex officio, para, reconhecendo a atipicidade material da conduta, cassar a 
condenação proferida na Ação Penal n.º 050.09.026564-5, controle nº 
493/09, da 11ª Vara Criminal da Comarca de São Paulo/SP.

(HC 237.720/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 18/08/2014)

Ante o exposto, voto por dar provimento ao agravo regimental, para, reformando a 

decisão agravada, negar provimento ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0127099-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.377.789 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  079110428178  10079110428178001  10079110428178002  10079110428178003  
79110428178  846134201215

EM MESA JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : PAULO HENRIQUE LIMA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE LIMA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental para, 
reformando a decisão agravada, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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